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garantir que os actos criminosos previstos na presente 
Convenção não possam, em nenhuma circunstância, ser 
justificados por considerações de ordem política, filosó-
fica, ideológica, racial, étnica, religiosa ou de natureza 
similar’.

O Governo da República da Hungria relembra que, em 
conformidade com o direito internacional consuetudiná-
rio, conforme codificado na Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados, não são admitidas reservas incom-
patíveis com o objecto e o fim de um tratado.

O Governo da República da Hungria apresenta, portanto, 
a sua objecção à reserva acima mencionada, formulada pelo 
Governo da República Árabe Síria à Convenção Interna-
cional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo. 
Contudo, a presente objecção não prejudica a entrada em 
vigor da Convenção entre a República da Hungria e a 
República Árabe Síria.

1 de Março de 2006.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 31/2002, publicado no Di-
ário da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 2 de Agosto de 
2002, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 2002, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 193, de 7 de Ou-
tubro de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 12 de Setembro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multilate-
rais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 198/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo da 

Tailândia efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 27 de Fevereiro de 2006, a adesão ao Protocolo 
Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Crianças Re-
lativo à Participação de Crianças em Conflitos Armados.

Notificação
«The Secretary -General of the United Nations, ac-

ting in his capacity as depositary, communicates the 
following:

The above action was effected on 27 February 2006, 
with:

Declaration
1 — Military service is compulsory by law. Thai 

men reaching the age of 18 have a duty to register on 
the inactive military personnel list. At the age of 21, 
selected inactive military personnel will become active 
military personnel. Inactive military personnel may also 
voluntarily apply to become active military personnel to 
serve in the national armed forces. Women are exempt 
from compulsory military service both in times of peace 
and in times of war, but are subjected to other duties 
assigned by law.

2 — In times of war or national crisis, inactive mili-
tary personnel (men aged over 18) may be recruited to 
participate in the armed forces.

3 — Admittances to military schools such as Army 
Non -Commissioned Officer School, Air Technical Trai-
ning School, Navy Non -Commissioned Officer School, 
Armed Forces Academies Preparatory School and Army, 

Naval, and Air Forces Academies is on a voluntary 
basis, depending on the success in the entrance exami-
nations and subject to the consent of parents or legal 
guardians.

4 — High school and university students regardless 
of gender may voluntarily apply to receive military 
training from the Army Reserve Command, with the 
consent of parents or legal guardians, without any excep-
tion. Students who complete 3 years’ training are exempt 
from military service (as active military personnel) when 
they reach the age of 21.

5 — Non -governmental militias are prohibited by 
law, regardless of the age of persons concerned.

The Protocol will enter into force for Thailand on 27 
March 2006 in accordance with its article 10 (2) which 
reads as follows:

‘For each State ratifying the present Protocol or ac-
ceding to it after its entry into force, the present Pro-
tocol shall enter into force one month after the date 
of the deposit of its own instrument of ratification or 
accession.’

7 March 2006.»
Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

A adesão acima mencionada teve lugar em 27 de Feve-
reiro de 2006, com:

Declaração

1 — O serviço militar é obrigatório por lei. Os cida-
dãos tailandeses do sexo masculino, no momento em que 
atingem os 18 anos de idade, têm o dever de recensear -se 
de modo a passarem a contar da lista do pessoal militar 
inactivo. O pessoal militar inactivo seleccionado, ao per-
fazer os 21 anos de idade, é incorporado no pessoal militar 
activo. O pessoal militar inactivo pode também, de modo 
voluntário, candidatar -se a transitar para o pessoal militar 
activo com vista a servir nas forças armadas nacionais. As 
mulheres estão isentas do serviço militar obrigatório, quer 
em tempo de paz, quer em tempo de guerra, mas estão 
sujeitas a outros deveres previstos na lei.

2 — Em tempo de guerra ou de crise nacional, o pessoal 
militar inactivo (homens com mais de 18 anos de idade) pode 
ser recrutado com vista a participar nas forças armadas.

3 — As admissões às escolas militares, tais como a 
Escola do Exército para «Non -Commissioned Officer», 
a Escola de Formação Técnica da Força Aérea, a Escola 
Naval para «Non -Commissioned Officer», a Escola Prepa-
ratória para Academias das Forças Aéreas e as Academias 
do Exército, Navais e das Forças Aéreas, fazem -se numa 
base voluntária, dependendo do sucesso nos exames de 
admissão e do consentimento dos pais ou representantes 
legais.

4 — Os estudantes do ensino secundário e universi-
tário, independentemente do sexo, podem candidatar -se 
voluntariamente a uma formação militar do Comando 
de Reserva do Exército, com o consentimento dos pais 
ou representantes legais, sem qualquer excepção. Os es-
tudantes que completarem uma formação de 3 anos es-
tão isentos do cumprimento do serviço militar (enquanto 
pessoal militar activo) no momento em que atingirem os 
21 anos de idade.

5 — As milícias não governamentais são proibidas por 
lei, independentemente da idade das pessoas envolvidas.
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O presente Protocolo entrará em vigor, relativamente 
à Tailândia, em 27 de Março de 2006, em conformidade 
com o seu artigo 10.º, n.º 2, que estipula:

«Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente 
Protocolo ou a ele adiram após a sua entrada em vigor, 
o presente Protocolo entrará em vigor um mês após a 
data de depósito do respectivo instrumento de ratificação 
ou de adesão.»

7 de Março de 2006.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, aprovado, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 22/2003, publicada no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 74, de 28 de Março de 2003, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 22/2003, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 74, 
de 28 de Março de 2003, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 19 de Agosto de 2003, conforme 
o Aviso n.º 211/2003, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 251, de 29 de Outubro de 2003.

Direcção -Geral de Política Externa, 12 de Setembro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multilate-
rais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 1083/2008
de 24 de Setembro

Na sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 340/2007, 
de 12 de Outubro, que introduziu alterações e republicou o 
Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, aprovando o 
novo regime jurídico de pesquisa e exploração de massas 
minerais (pedreiras), torna -se necessário fixar os valores 
respeitantes às taxas devidas pela prática dos actos nele 
previstos.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 67.º do 

Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Economia e da Inovação, o seguinte:

1.º As taxas a que se refere o n.º 1 do artigo 67.º do 
Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, são 
as previstas na tabela constante do anexo a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

2.º As guias de pagamento das taxas são emitidas pela 
entidade licenciadora, sendo as respectivas importâncias 
cobradas imputadas às seguintes entidades:

a) 100 % à entidade licenciadora nos casos previstos 
nos n.os 6, 9, 10, 19 e 21 da tabela anexa;

b) 25 % à entidade licenciadora, 25 % à Direcção Regio-
nal da Economia (DRE), 25 % à Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional (CCDR) ou Instituto da 
Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB) e os 
restantes 25 % rateados, em partes iguais, pelas entidades 
intervenientes, nos casos previstos nos n.os 1, 2, 3, 4, 5, 8, 11, 
12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 23 e 24 da tabela anexa.

3.º Nos casos previstos nos n.os 7 e 22 da tabela anexa, 
correspondentes aos actos previstos no n.º 2 do artigo 9.º 
e no n.º 1 do artigo 47.º, respectivamente, do Decreto -Lei 
n.º 270/2001, de 6 de Outubro, na sua redacção actual, as 
guias de pagamento das taxas são emitidas pela entidade 
que proferir o respectivo parecer, a quem são imputadas 
as respectivas importâncias cobradas.

4.º As taxas devem ser pagas pelo requerente no 
modo estabelecido no n.º 2 do artigo 67.º do Decreto -Lei 
n.º 270/2001, de 6 de Outubro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, no prazo de 
30 dias a contar da data de emissão da respectiva guia de 
pagamento.

5.º Os valores das taxas indicados na tabela anexa são 
actualizados, automaticamente, a partir de 1 de Março de 
cada ano, com base na variação do índice médio de pre-
ços no consumidor no continente relativo ao ano anterior, 
excluindo a habitação, e publicado pelo Instituto Nacional 
de Estatística.

6.º É revogada a Portaria n.º 401/2002, de 18 de Abril.

Em 18 de Março de 2008.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da 
Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 

Número Artigo, número e alínea Designação Taxa

No Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro

1) Artigo 4.º, n.º 1, alínea a) Vistoria de adaptação para imposição das condições 
de laboração.

€ 0,02 por metro quadrado de área intervencionada não 
recuperada, mínimo de € 500.

2) Artigo 5.º, n.º 1   . . . . . . Pedido de regularização de pedreiras não tituladas 
por licença.

€ 2 000, € 1 000, € 500 e € 250 para as classes 1, 2, 3 
e 4, respectivamente.

3) Artigo 5.º, n.º 7   . . . . . . Visita ao local da pedreira não titulada por licença € 0,02 por metro quadrado de área intervencionada não 
recuperada, mínimo de € 250.

4) Artigo 5.º, n.º 9   . . . . . . Processo de licenciamento nos termos do artigo 27.º € 0,03 por metro quadrado de área a licenciar, mínimo 
de € 500.

5) Artigo 5.º, n.º 11   . . . . . Verificação das condições de encerramento da pedreira 
não titulada por licença.

€ 800, € 400, € 200 e € 100 para as classes 1, 2, 3 e 4, 
respectivamente.

No Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro

6) Artigo 4.º . . . . . . . . . . . Pedido de alteração de zonas de defesa   . . . . . . . . . € 500.
7) Artigo 9.º, n.º 2   . . . . . . Parecer de localização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . € 0,005 por metro quadrado de área solicitada, mínimo 

de € 250.




